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Art. 4o Poderão ser repassados recursos da CDE às con-
cessionárias de distribuição, visando à redução equilibrada das tarifas
de que trata o § 2o do art. 1o da Lei no 12.783, de 11 de janeiro de
2013, considerando a alocação inicial das cotas de garantia física de
energia e de potência, de que trata o art. 4o do Decreto no 7.805, de
14 de setembro de 2012, a redução no custo dos encargos setoriais, e
a redução nos custos de transmissão de energia elétrica.

§ 1o A Aneel homologará o montante mensal de recursos da
CDE a ser repassado pela Eletrobras nos termos do caput, utilizando
o mesmo critério de equilíbrio na redução das tarifas aplicado para a
alocação inicial das cotas de garantia física de energia e de potência
de que trata o art. 4o do Decreto no 7.805, de 2012.

§ 2o A fixação da tarifa da Subclasse Residencial Baixa
Renda observará o mesmo percentual de redução tarifária da classe
residencial.

Art. 5o As concessionárias de distribuição do sistema isolado
deverão recolher recursos à CDE, a partir do processo tarifário sub-
sequente à interligação, conforme regulamentação da Aneel.

Art. 6o Para atender ao disposto nos §§ 10 e 11 do art. 1o da
Lei no 12.783, de 2013, a Aneel definirá a parcela da garantia física
das usinas hidrelétricas exploradas por meio de concessões pror-
rogadas nos termos do art. 1o da Lei no 12.783, de 2013, que não será
alocada em regime de cotas.

§ 1o A definição da parcela de que trata o caput observará a
proporção da garantia física das usinas hidrelétricas exploradas por
meio de concessões prorrogadas de titularidade do concessionário de
geração que atenda a consumidores finais nos termos do art. 22, da
Lei no 11.943, de 28 de maio de 2009.

§ 2o As concessionárias de geração e os consumidores finais
de que trata o §1o deverão celebrar termo aditivo aos contratos de
fornecimento alcançados pelo art. 22 da Lei no 11.943, de 2009,
adequando os preços pactuados, conforme cálculo da Aneel.

§ 3o A adequação de preços de que trata o § 2o observará a
tarifa definida para cada uma das usinas hidrelétricas exploradas por
meio de concessões prorrogadas e o custo relativo à Compensação Fi-
nanceira pela Utilização dos Recursos Hídricos - CFURH correspon-
dente à parcela de garantia física não alocada em regime de cotas.

Art. 7o O Decreto no 7.805, de 2012, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 7o ....................................................................................

§ 1o No contrato de que trata o caput constarão, entre outras
disposições:

I - a alocação integral da garantia física de energia e de
potência das usinas das concessionárias de geração;

II - a alocação das cotas para cada concessionária de dis-
tribuição, conforme definida pela Aneel, observado o disposto no
art. 8o;

III - a forma de faturamento bilateral entre as concessionárias
de distribuição e as concessionárias de geração;

IV - a forma de recebimento da receita, pelas concessionárias
de geração, decorrente da aplicação da tarifa calculada pela Ane-
el para cada usina hidrelétrica, o que ocorrerá por meio de li-
quidação financeira centralizada a ser promovida pela Câmara de
Comercialização de Energia Elétrica - CCEE;

V - as garantias financeiras que serão aportadas pelas con-
cessionárias de distribuição em garantia de pagamento da receita
às concessionárias de geração;

VI - a forma de rateio entre as concessionárias de geração
decorrente de eventual inadimplência por parte das concessio-
nárias de distribuição, após a liquidação financeira centralizada
de que trata a alínea "d";

VII - o prazo de vigência do contrato;

VIII - os direitos e as obrigações das partes contratantes; e

IX - mecanismo de solução de controvérsias.

§ 2o As concessionárias e permissionárias de serviço público
de distribuição de energia elétrica com mercado próprio inferior a
500 GWh/ano que receberem cotas de garantia física e potência
poderão ser representadas pelos atuais agentes supridores para
fins da liquidação financeira centralizada de que trata o inciso IV
do § 1o."(NR)

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de janeiro de 2013; 192º da Independência e
125º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Edison Lobão

DECRETO No- 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013

Regulamenta o Sistema de Registro de Pre-
ços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, e no art. 11 da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,

D E C R E T A :

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º As contratações de serviços e a aquisição de bens,
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, no
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fun-
dacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades de eco-
nomia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente
pela União, obedecerão ao disposto neste Decreto.

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as se-
guintes definições:

I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de proce-
dimentos para registro formal de preços relativos à prestação de
serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;

II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obri-
gacional, com característica de compromisso para futura contratação,
em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no
instrumento convocatório e propostas apresentadas;

III - órgão gerenciador - órgão ou entidade da administração
pública federal responsável pela condução do conjunto de proce-
dimentos para registro de preços e gerenciamento da ata de registro
de preços dele decorrente;

IV - órgão participante - órgão ou entidade da administração
pública federal que participa dos procedimentos iniciais do Sistema
de Registro de Preços e integra a ata de registro de preços; e

V - órgão não participante - órgão ou entidade da admi-
nistração pública que, não tendo participado dos procedimentos ini-
ciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à
ata de registro de preços.

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado
nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver
necessidade de contratações frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão
de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por
unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou en-
tidade, ou a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

CAPÍTULO II
DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS

Art. 4º Fica instituído o procedimento de Intenção de Re-
gistro de Preços - IRP, a ser operacionalizado por módulo do Sistema
de Administração e Serviços Gerais - SIASG, que deverá ser utilizado
pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais -
SISG, para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para a

realização dos atos previstos nos incisos II e V do caput do art. 5º e
dos atos previstos no inciso II e caput do art. 6º.

§ 1º A divulgação da intenção de registro de preços poderá
ser dispensada nos casos de sua inviabilidade, de forma justificada.

§ 2º O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão edi-
tará norma complementar para regulamentar o disposto neste artigo.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

Art. 5º Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os
atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e
ainda o seguinte:

I - registrar sua intenção de registro de preços no Portal de
Compras do Governo federal;

II - consolidar informações relativas à estimativa individual e
total de consumo, promovendo a adequação dos respectivos termos de
referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos re-
quisitos de padronização e racionalização;

III - promover atos necessários à instrução processual para a
realização do procedimento licitatório;

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor
estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado
realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua con-
cordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quan-
titativos e termo de referência ou projeto básico;

VI - realizar o procedimento licitatório;

VII - gerenciar a ata de registro de preços;

VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as
penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório; e

X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de
registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais,
em relação às suas próprias contratações.

§ 1º A ata de registro de preços, disponibilizada no Portal de
Compras do Governo federal, poderá ser assinada por certificação digital.

§ 2º O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos
órgãos participantes para execução das atividades previstas nos in-
cisos III, IV e VI do caput.

CAPÍTULO IV
DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

Art. 6º O órgão participante será responsável pela mani-
festação de interesse em participar do registro de preços, providen-
ciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de con-
tratação e respectivas especificações ou termo de referência ou pro-
jeto básico, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços
do qual pretende fazer parte, devendo ainda:
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I - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de
preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a uti-
lização da Intenção de Registro de Preços, sua concordância com o
objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da ata de registros de preços, in-
clusive de eventuais alterações, para o correto cumprimento de suas
disposições.

Parágrafo único. Cabe ao órgão participante aplicar, garan-
tida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas pró-
prias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CAPÍTULO V
DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS

Art. 7º A licitação para registro de preços será realizada na
modalidade de concorrência, do tipo menor preço, nos termos da Lei
nº 8.666, de 1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei nº
10.520, de 2002, e será precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1º O julgamento por técnica e preço poderá ser excep-
cionalmente adotado, a critério do órgão gerenciador e mediante des-
pacho fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2o Na licitação para registro de preços não é necessário
indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a
formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

Art. 8º O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total
do item em lotes, quando técnica e economicamente viável, para
possibilitar maior competitividade, observada a quantidade mínima, o
prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ 1º No caso de serviços, a divisão se dará em função da
unidade de medida adotada para aferição dos produtos e resultados, e
será observada a demanda específica de cada órgão ou entidade par-
ticipante do certame.

§ 2º Na situação prevista no § 1º, deverá ser evitada a
contratação, em um mesmo órgão ou entidade, de mais de uma
empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma
localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o princípio
da padronização.

Art. 9º O edital de licitação para registro de preços observará
o disposto nas Leis nº 8.666, de 1993, e nº 10.520, de 2002, e
contemplará, no mínimo:

I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o
conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de pre-
cisão adequado para a caracterização do bem ou serviço, inclusive
definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão
gerenciador e órgãos participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos
não participantes, observado o disposto no § 4º do art. 22, no caso de
o órgão gerenciador admitir adesões;

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item,
no caso de bens;

V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de
pagamento, e nos casos de serviços, quando cabível, frequência, pe-
riodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a
serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e con-
troles a serem adotados;

VI - prazo de validade do registro de preço, observado o
disposto no caput do art. 12;

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço;

VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos,
quando cabível;

IX - penalidades por descumprimento das condições;

X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e

XI - realização periódica de pesquisa de mercado para com-
provação da vantajosidade.

§ 1º O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o
menor preço aferido pela oferta de desconto sobre tabela de preços
praticados no mercado, desde que tecnicamente justificado.

§ 2º Quando o edital previr o fornecimento de bens ou
prestação de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência de
apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que aos
preços sejam acrescidos custos variáveis por região.

§ 3º A estimativa a que se refere o inciso III do caput não
será considerada para fins de qualificação técnica e qualificação eco-
nômico-financeira na habilitação do licitante.

Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os li-
citantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante
mais bem classificado.

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na for-
ma do caput não prejudicará o resultado do certame em relação ao
licitante mais bem classificado.

CAPÍTULO VI
DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA

Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de
preços observará, entre outras, as seguintes condições:

I - será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do
licitante vencedor na sequência da classificação do certame;

II - o preço registrado com indicação dos fornecedores será
divulgado no Portal de Compras do Governo federal e ficará dis-
ponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços; e

III - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata
deverá ser respeitada nas contratações.

§ 1º O registro a que se refere o caput tem por objetivo a
formação de cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro
colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21.

§ 2º Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

I - os preços e quantitativos do licitante mais bem clas-
sificado durante a etapa competitiva; e

II - os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito
cotar seus bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem
classificado.

§ 3º Se houver mais de um licitante na situação de que trata
o inciso II do § 2º, serão classificados segundo a ordem da última
proposta apresentada durante a fase competitiva.

Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não
será superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogações, con-
forme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados
pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o §
1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 2º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de
Registro de Preços será definida nos instrumentos convocatórios, ob-
servado o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

§ 3º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de
Preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei
nº 8.666, de 1993.

§ 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

CAPÍTULO VII
DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO

COM FORNECEDORES REGISTRADOS

Art. 13. Homologado o resultado da licitação, os fornece-
dores classificados, observado o disposto no art. 11, serão convocados
para assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo e condições
estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser pror-
rogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor
e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

Parágrafo único. É facultado à administração, quando o con-
vocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de clas-
sificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições pro-
postas pelo primeiro classificado.

Art. 14. A ata de registro de preços implicará compromisso
de fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os re-
quisitos de publicidade.

Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor clas-
sificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido neste artigo,
ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

Art. 15. A contratação com os fornecedores registrados será
formalizada pelo órgão interessado por intermédio de instrumento
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº
8.666, de 1993.

Art. 16. A existência de preços registrados não obriga a
administração a contratar, facultando-se a realização de licitação es-
pecífica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao for-
necedor registrado em igualdade de condições.

CAPÍTULO VIII
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO

DOS PREÇOS REGISTRADOS

Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em de-
corrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou
de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo
ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornece-
dores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II
do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

Art. 18. Quando o preço registrado tornar-se superior ao
preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ge-
renciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços
aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que acei-
tarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a clas-
sificação original.

Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos
preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso,
o órgão gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a
comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem apli-
cação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e com-
provantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual
oportunidade de negociação.

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o ór-
gão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação
mais vantajosa.

Art. 20. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art.
87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses
previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

Art. 21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer
por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior,
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO IX
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata
de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da administração pública federal que não
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão
g e r e n c i a d o r.

§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro
de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços,
deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre
a possibilidade de adesão.

§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela acei-
tação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, as-
sumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3º As aquisições ou contratações adicionais a que se refere
este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cem por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e re-
gistrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes.

§ 4º O instrumento convocatório deverá prever que o quan-
titativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e
órgãos participantes, independente do número de órgãos não par-
ticipantes que aderirem.
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§ 5o O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à
ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da
ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital
para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador.

§ 6º Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não
participante deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em
até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

§ 7º Compete ao órgão não participante os atos relativos à
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contra-
tualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumpri-
mento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias con-
tratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 8º É vedada aos órgãos e entidades da administração pú-
blica federal a adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão
ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 9º É facultada aos órgãos ou entidades municipais, dis-
tritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Ad-
ministração Pública Federal.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23. A Administração poderá utilizar recursos de tec-
nologia da informação na operacionalização do disposto neste De-
creto e automatizar procedimentos de controle e atribuições dos ór-
gãos gerenciadores e participantes.

Art. 24. As atas de registro de preços vigentes, decorrentes
de certames realizados sob a vigência do Decreto nº 3.931, de 19 de
setembro de 2001, poderão ser utilizadas pelos órgãos gerenciadores
e participantes, até o término de sua vigência.

Art. 25. Até a completa adequação do Portal de Compras do
Governo federal para atendimento ao disposto no § 1º do art. 5º, o
órgão gerenciador deverá:

I - providenciar a assinatura da ata de registro de preços e o
encaminhamento de sua cópia aos órgãos ou entidades participantes; e

II - providenciar a indicação dos fornecedores para atendimen-
to às demandas, observada a ordem de classificação e os quantitativos
de contratação definidos pelos órgãos e entidades participantes.

Art. 26. Até a completa adequação do Portal de Compras do
Governo federal para atendimento ao disposto nos incisos I e II do
caput do art. 11 e no inciso II do § 2º do art. 11, a ata registrará os
licitantes vencedores, quantitativos e respectivos preços.

Art. 27. O Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
poderá editar normas complementares a este Decreto.

Art. 28. Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data
de sua publicação.

Art. 29. Ficam revogados:

I - o Decreto nº 3.931, de 19 de setembro de 2001; e

II - o Decreto nº 4.342, de 23 de agosto de 2002.

Brasília, 23 de janeiro de 2013; 192º da Independência e
125º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

DECRETO DE 23 DE JANEIRO DE 2013

Reabre, em favor de diversos órgãos do
Poder Executivo, pelo saldo apurado em 31
de dezembro de 2012, créditos especiais e
extraordinário, no valor de R$
3.481.583.403,00, abertos pelas Leis e Me-
dida Provisória que especifica.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, combinado com o art. 167,
§ 2º, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 44 da Lei nº
12.708, de 17 de agosto de 2012,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam reabertos os créditos especiais, abertos pelas
Leis nº 12.754, nº 12.755, de 19 de dezembro de 2012, nº 12.768 e nº
12.769, de 27 de dezembro de 2012, e extraordinário, aberto pela
Medida Provisória nº 598, de 27 de dezembro de 2012, em favor de
diversos órgãos do Poder Executivo, até o limite dos saldos apurados
em 31 de dezembro de 2012, no Sistema Integrado de Administração
Financeira do Governo Federal - SIAFI, no valor de R$
3.481.583.403,00 (três bilhões, quatrocentos e oitenta e um milhões,
quinhentos e oitenta e três mil, quatrocentos e três reais), para atender
à programação constante dos Anexos I e II.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de janeiro de 2013; 192º da Independência e
125º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

ANEXO I

ÓRGÃO: 20000 - Presidência da República
UNIDADE: 20225 - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
ANEXO Reabertura de Créditos Especial e Extraordi-

nário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO

E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2038 Democracia e Aperfeiçoamento da Gestão Pública 102.957.920
P R O J E TO S

04 122 2038 14MX Aquisição de Imóvel para o Edifício-Sede do
IPEA

102.957.920

04 122 2038 14MX 0101 Aquisição de Imóvel para o Edifício-Sede do
IPEA - Em Brasília - DF

102.957.920

F 5 2 90 0 388 102.957.920
TOTAL - FISCAL 102.957.920
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 102.957.920

ÓRGÃO: 20000 - Presidência da República
UNIDADE: 20930 - Fundo Nacional de Aviação Civil - FNAC
ANEXO Reabertura de Créditos Especial e Extraordi-

nário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO

E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

2017 Aviação Civil 51.749.842
P R O J E TO S

26 781 2017 5154 Reforma e Ampliação de Aeroportos e Aeró-
dromos de Interesse Estadual.

51.749.842

26 781 2017 5154 0101 Reforma e Ampliação de Aeroportos e Aeródro-
mos de Interesse Estadual. - Nacional (Crédito
Extraordinário)

51.749.842

F 4 2 30 0 650 51.749.842
TOTAL - FISCAL 51.749.842
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 51.749.842

ÓRGÃO: 25000 - Ministério da Fazenda
UNIDADE: 25101 - Ministério da Fazenda
ANEXO Reabertura de Créditos Especial e Extraordi-

nário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO

E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 50.000.000
OPERAÇÕES ESPECIAIS

28 846 0909 00N1 Participação da União no Capital da Agência
Brasileira Gestora de Fundos Garantidores e
Garantias S.A. - ABGF

50.000.000

28 846 0909 00N1 0101 Participação da União no Capital da Agência Bra-
sileira Gestora de Fundos Garantidores e Garan-
tias S.A. - ABGF - Nacional (Crédito Extraor-
dinário)

50.000.000

F 5 2 90 0 300 50.000.000
0913 Operações Especiais - Participação do Brasil em Organismos Financeiros

Internacionais
364.194.386

OPERAÇÕES ESPECIAIS
04 212 0913 00IJ Integralização de cotas da Corporação Finan-

ceira Internacional - CFI
24.603.100

04 212 0913 00IJ 0101 Integralização de cotas da Corporação Financeira
Internacional - CFI - No Exterior (Crédito Ex-
traordinário)

24.603.100

F 5 2 90 0 300 24.603.100
04 212 0913 00N0 Integralização de Cotas ao Banco do Sul 184.000.000

04 212 0913 00N0 0101 Integralização de Cotas ao Banco do Sul - No
Exterior (Crédito Extraordinário)

184.000.000

F 5 2 90 0 300 184.000.000
04 212 0913 0403 Integralização de Cotas ao Banco Internacio-

nal para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD

93.176.786

04 212 0913 0403 0101 Integralização de Cotas ao Banco Internacional
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD -
No Exterior (Crédito Extraordinário)

93.176.786

F 5 2 90 0 300 93.176.786
04 212 0913 0544 Integralização de Cotas da Associação Inter-

nacional de Desenvolvimento - AID
62.414.500

04 212 0913 0544 0103 Integralização de Cotas da Associação Interna-
cional de Desenvolvimento - AID - No Exterior
(Crédito Extraordinário)

62.414.500

F 5 2 90 0 300 62.414.500
TOTAL - FISCAL 414.194.386
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 414.194.386

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação
UNIDADE: 26285 - Fundação Universidade Federal de São João Del Rei
ANEXO Reabertura de Créditos Especial e Extraordi-

nário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO

E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0901 Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais 1.210
OPERAÇÕES ESPECIAIS

28 846 0901 00G5 Contribuição da União, de suas Autarquias e
Fundações para o Custeio do Regime de Pre-
vidência dos Servidores Públicos Federais de-
corrente do Pagamento de Precatórios e Re-
quisições de Pequeno Valor

1.210

28 846 0901 00G5 0101 Contribuição da União, de suas Autarquias e Fun-
dações para o Custeio do Regime de Previdência
dos Servidores Públicos Federais decorrente do
Pagamento de Precatórios e Requisições de Pe-
queno Valor - Nacional (Crédito Extraordinário)

1.210

F 1 0 91 0 300 1.210
TOTAL - FISCAL 1.210
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 1.210

ÓRGÃO: 26000 - Ministério da Educação
UNIDADE: 26413 - Instituto Federal do Triangulo Mineiro
ANEXO Reabertura de Créditos Especial e Extraordi-

nário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIO-
NAL

PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODU-
TO

E
S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

VA L O R

0901 Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais 300
OPERAÇÕES ESPECIAIS

28 846 0901 00G5 Contribuição da União, de suas Autarquias e
Fundações para o Custeio do Regime de Pre-
vidência dos Servidores Públicos Federais de-
corrente do Pagamento de Precatórios e Re-
quisições de Pequeno Valor

300

28 846 0901 00G5 0101 Contribuição da União, de suas Autarquias e Fun-
dações para o Custeio do Regime de Previdência
dos Servidores Públicos Federais decorrente do
Pagamento de Precatórios e Requisições de Pe-
queno Valor - Nacional (Crédito Extraordinário)

300

F 1 0 91 0 300 300
TOTAL - FISCAL 300
TOTAL - SEGURIDADE 0
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